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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de junho de *|DATE:Y|*
edição 854

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: MP da Crise | MP da Eletrobras | PL do Licenciamento | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

GOVERNO PREPARA PACOTE PARA ENFRENTAMENTO DA CRISE ENERGÉTICA COM MP E AUMENTO DAS BANDEIRAS

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O governo federal prepara um pacote de medidas para o enfrentamento da crise energética – que passa pela edição de uma medida provisória (MP) e vai até o aumento dos valores das bandeiras tarifárias para fazer com que ocorra a redução do consumo de energia por parte dos clientes.
A minuta de MP, que ainda não está finalizada e pode sofrer alterações, cria a Care (Câmara de Regras Operacionais Excepcionais para Usinas Hidrelétricas) e dá poderes a este comitê para centralizar os comandos durante a crise e gerir os recursos das bacias hidrográficas sem os avais do Ibama, ANA (Agência Nacional das Águas e Saneamento), estados e municípios, e até mesmo o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico).
 
Por exemplo: atualmente, existem dificuldades para o gerenciamento das águas da bacia do Rio Paraná porque vazões mais baixas podem ocasionar a morte de peixes, e não se consegue reter água suficiente nos reservatórios sob pena de crime ambiental.
Se não reduzir a vazão dos rios da bacia do Paraná, os níveis dos lagos das principais usinas do Sudeste chegarão a um estado crítico de armazenamento de apenas 7,4%, segundo o ONS, no fim do período seco. Ao criar a Care, a medida provisória dá poderes a esse comitê para a tomada de todas as decisões acima das esferas transversais.
Na última sexta-feira (11), o governo publicou portaria que determina que as concessionárias titulares das usinas de Jupiá e Porto Primavera deverão promover as ações necessárias para flexibilização das defluências mínimas em 2.300 m³/s e 2.700 m³/s, respectivamente, a partir de 1º julho de 2021, uma primeira ação para a economia de água.
 
Racionamento
A minuta da MP também fala em “racionalização compulsória” do consumo. Em matéria publicada no sábado (12), o jornal ‘O Estado de S. Paulo’ entendeu que isso criaria as condições para a adoção do racionamento de energia.
Na realidade, racionalização e racionamento são termos distintos. A racionalização é voluntária e, portanto, não pode ser compulsória –  algum tipo de benefício ou prêmio pode ser dado. O racionamento, por sua vez, é compulsório, normalmente por meio de cotas de consumo, e pode ter penalidade para o descumprimento.
 
Questionado pela Agência iNFRA sobre a possibilidade de corte compulsório no consumo, o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, disse que “não há a hipótese de racionamento”.
 
A assessoria do ministério divulgou nota na tarde de sábado na qual afirma que “vem explorando todas as medidas ao seu alcance que nos permitirão passar o período seco de 2021 sem impor aos brasileiros um programa de racionamento de energia elétrica”.
 
A medida provisória aborda ainda a criação de um programa prioritário de termelétricas, onde o governo teria mais poderes sobre o despacho dessas usinas, preços e combustíveis.
 
Bandeiras
Na parte do consumo, uma das ações do governo seria determinar à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) a elevação do valor máximo cobrado nas bandeiras tarifárias. Hoje, o patamar máximo, a bandeira vermelha nível 2, representa cobrança adicional de R$ 6,243 a cada 100 quilowatts-hora (kWh) consumidos. 
 
Além de sinalizar ao cliente a necessidade de redução do consumo, a bandeira mais alta também serviria para cobrir os custos maiores das distribuidoras no atual momento.
 
As concessionárias estão comprando mais energia de térmicas a todo momento, mas os reajustes nas tarifas são feitos apenas uma vez por ano, e isso está causando um descasamento de custos nas empresas. Como as contas das bandeiras são repassadas mensalmente às distribuidoras, serviria para abater essa despesa até os reajustes de 2022.
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SENADO PODE VOTAR MEDIDA PROVISÓRIA DE CAPITALIZAÇÃO DA ELETROBRAS  

da Agência iNFRA

Nesta semana o senador Marcos Rogério (DEM-RO) apresenta o seu parecer sobre a Medida Provisória de Capitalização da Eletrobras (MP 1.031), e o relatório pode ser votado pelo plenário da Casa.
 
São aguardadas modificações no texto, o que levaria a MP a nova votação pela Câmara dos Deputados. Se isso ocorrer de fato, o tempo será um fator determinante, já que a matéria vence na próxima semana, no dia 22 de junho.
 
Comissões
A CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara dos Deputados agendou uma audiência extraordinária para discutir a crise hídrica com o diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone; o diretor-geral do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), Luiz Ciocchi; o presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética), Thiago Barral, além de representantes da ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico), da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), do MME (Ministério de Minas e Energia), Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica), dentre outros. Às 9 horas desta terça-feira (15).
 
A mesma CME convocou uma audiência pública extraordinária com o tema “A importância de fontes alternativas de energia”, marcada para quarta-feira (16), às 16h, juntamente com a Cdeics (Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços). Dentre os convidados estão a secretária-executiva do Ministério de Minas e Energia, Marisete Dadald; o presidente do conselho da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), Rui Altieri; o coordenador do Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor), Clauber Barão; o presidente da Apine (Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica), Guilherme Velho, e o representante do MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações), Eduardo Soriano.
 
No Senado, a CMA (Comissão de Meio Ambiente) convocou, para a terça-feira (15), às 10h, a continuação dos debates sobre a MP 1.031, que trata da desestatização da Eletrobras. Dentre os convidados estão Clarice Ferraz, diretora do Instituto Ilumina; Gilberto Cervinski, do Movimento dos Atingidos por Barragens; Nelson Hubner, ex-ministro de Minas e Energia; e Mozart Arnaud, ex-presidente da Chesf (Companhia Hidrelétrica do São Francisco).
 
ANEEL
A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) deve analisar em reunião ordinária de diretoria nesta terça-feira (15) a prorrogação das medidas adotadas pela agência para preservação da prestação do serviço de distribuição de energia devido à pandemia de coronavírus. Dentre outros itens, está a proibição de suspensão de fornecimento de energia para a população de baixa renda.
 
O colegiado também deve analisar a prorrogação do pedido de vista sobre um processo de recálculo dos valores para repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica (GSF) feito por concessionárias donas de grandes hidrelétricas como a Norte Energia (que opera a hidrelétrica de Belo Monte), e pela Abragel (Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa). O voto-vista está com o diretor Sandoval Feitosa, e o processo é relatado pelo diretor Efrain Pereira.
 
RAP
Voltou à pauta da agência um pedido de reconsideração sobre as parcelas de RAP (Receita Anual Permitida) relativas ao reajuste anual de receita das concessionárias de transmissão no Ciclo Tarifário 2020-2021. A solicitação – que estava na pauta da semana passada, mas foi retirada – refere-se aos reforços autorizados sem estabelecimento prévio de receita, nos termos da RN (Resolução Normativa) 443/2011. O processo é relatado pela diretora Elisa Bastos.
 
O colegiado deve se debruçar sobre o resultado da Consulta Pública 41/2020, instituída para colher subsídios e informações adicionais à proposta de revisão dos Módulos 6 e 10 dos Prodist (Procedimentos de Distribuição), e à criação da primeira versão do Manual de Instruções da BDGD (Base de Dados Geográfica da Distribuidora). O processo é relatado pelo diretor Efrain Pereira. 
 
A agência reguladora também deve analisar o pedido de Reajuste Tarifário Anual de 2021 da RGE Sul Distribuidora de Energia, que deve vigorar a partir do dia 19 de junho deste ano.
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KÁTIA ABREU (PP-TO) É ESCOLHIDA PARA RELATAR O PL DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO SENADO

da Agência iNFRA

A senadora Kátia Abreu (PP-TO) foi designada a relatora do PL do Licenciamento Ambiental no Senado, onde ele vai tramitar com o número 2.159/2021.
Kátia Abreu venceu uma disputa com o senador Luis Carlos Heinze (PP-RS), que vinha sendo o mais cotado para assumir a relatoria da proposta que foi aprovada recentemente pela Câmara. A decisão do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), atropelou articulações que vinham sendo trabalhadas para levar Heinze para a relatoria.
Ex-ministra da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e ex-presidente da CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil), Abreu tem forte ligação com o agronegócio. Ela já teve um discurso mais radical em relação ao meio ambiente, mas agora tem se alinhado a grupos do setor agropecuário que buscam um discurso mais conciliador com a área ambiental.
 
O PL do licenciamento foi aprovado pela Câmara em maio deste ano. A proposta traz mudanças para o licenciamento ambiental de serviços e obras direcionados à ampliação de capacidade e pavimentação em instalações preexistentes ou em faixas de domínio de rodovias. Foi criada a figura da LAC (Licença por Adesão e Compromisso), que poderá ser utilizada para duplicação de rodovias ou construção de linhas de transmissão de energia em faixa de domínio.
 
A proposta coloca ainda uma lista com treze tipos de empreendimentos que não precisarão mais de licenciamento para operar. Dentre as atividades, estão obras de serviço público de distribuição de energia elétrica até o nível de tensão de 69 kV, e sistemas e estações de tratamento de água e de esgoto sanitário.
 
Projeto Equilibrado
Segundo o 1º vice-líder da FPA (Frente Parlamentar da Agropecuária) e relator da proposta na Câmara, deputado Neri Geller (PP-MT), o texto aprovado no plenário equilibra a facilidade na obtenção da LAC com o grau de punições para possíveis infratores.
 
“O relatório está muito equilibrado. Ele até aumenta a pena para a empresa que cometer um crime ou fez algo irregular para obtenção da LAC ou, até mesmo, praticou irregularidades ao longo das suas atividades. Vamos liberar mais de R$ 130 bilhões em obras de infraestrutura. Também viabilizaremos obras que estão paradas por causa da burocracia”, disse.
Críticas à autodeclaração 
Já o coordenador da Frente Parlamentar Ambientalista na Câmara, deputado Rodrigo Agostinho (PSB-SP), acredita que a LAC deve ser revista pelo Senado. A ideia é que a licença funcione como um cadastro prévio. Além disso, é preciso que haja análises técnicas para os empreendimentos.
 
“No mundo inteiro existe a figura das licenças autodeclaratórias. Elas são assim chamadas, mas não são verdadeiras licenças. Funcionam mais como cadastro e são aplicadas somente para baixos impactos. Aqui está se colocando para tudo, menos para as que têm significativo impacto ambiental. As barragens de Brumadinho e Mariana eram consideradas de baixo risco porque tinham um laudo de um engenheiro atestando isso. Estamos empurrando todo o licenciamento industrial do país para uma licença autodeclaratória sem análise técnica. Isso gerará problemas enormes futuramente”, comentou. 
 
Necessidade de ajustes
De acordo com a secretária de Apoio ao Licenciamento Ambiental do PPI (Programa de Parcerias de Investimentos), Rose Hoffmann, o PL do Licenciamento precisa de melhorias. A fala aconteceu na última quinta-feira (10) durante webinar promovido pela ABLP (Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública) que tratou sobre as vantagens e desvantagens do projeto.
 
Hoffmann aponta que o licenciamento produz estudos muito extensos, prolixos e que não contribuem com a tomada de decisão. Para ela, o Senado precisa melhorar a redação em dispositivos que tratam, por exemplo, dos TACs (Termos de Adesão e Compromisso) e fiscalização por amostragem.
 
“Quando o projeto fala em fiscalização por amostragem, ele fala sobre verificar se os empreendedores estão prestando informações falsas para obter vantagem. A fiscalização depois da licença não é por amostragem. Para debater isso no Senado, temos que pensar em formas de deixar isso mais claro no texto”, afirmou.
 
Porém a secretária apontou que o PL busca a efetividade e, mesmo com as críticas, o projeto tenta endereçar todas as questões propostas. Entre eles, as definições sobre o papel do termo de referência como um documento que informa as diretrizes para elaboração de EIA/RIMA (Estudos de Impacto/Relatórios de Impacto Ambiental).
 
“O texto do projeto de lei que foi votado endereça a questão na hora de definir o termo de referência, dizendo que o termo deve focar os estudos no meio ambiente, que inclui o aspecto social, que pode ser impactado pelo empreendimento”, explicou.
 
Velocidade do licenciamento
O webinar contou com a presença do promotor público da Promotoria Especializada de Proteção do Meio Ambiente de São Luís (MA), Fernando Barreto. Ele apontou que o PL não impactará na velocidade de obtenção do licenciamento para atividades consideradas de "baixo risco".
 
“Essas cláusulas tão abertas não resolvem o principal problema, que é dar o tratamento mais objetivo e menos burocrático para as atividades de baixo risco. Ter mais transparência, com variações de impactos que são repetitivas e que ninguém foi ao local inspecionar. O Ministério Público não quer licenciamentos cartorários, quer licenciamentos efetivos”, disse.
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Hidrelétricas - Portaria 524 do Ministério de Minas e Energia permitiu ao concessionário da UHE Jupiá iniciar imediatamente a realização de testes de redução de defluência mínima praticada naquela usina, até atingir o valor de 2.300 m³/s de forma estável, a partir de 1º de julho de 2021. O concessionário  da UHE Porto Primavera fará o mesmo procedimento até atingir o valor de 2.700 m³/s de forma estável, a partir de 1º de julho de 2021.
CVU - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) deu provimento à solicitação para reajuste do custo do CVU (Custo Variável Unitário) UTE William Arjona, a partir da data de entrada em operação comercial da usina e até 30 de junho de 2021.
UFV - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga para UFVs da Cordel Solar Energia SPE Ltda em São José do Belmonte (PE); da Solatio Energy Gestão de Projetos Solares Ltda para UFVs em Barro Alto (GO) e Coelho Neto (MA); da Central Geradora Fotovoltaica Zebu Ltda para UFVs em Delmiro Gouveia (AL); e da Vila Energia Renovável Ltda para UFVs em Bom Jesus da Lapa (BA).
EOL - A ANEEL registrou requerimento de outorga da Voltalia Energia do Brasil Ltda para EOLs em São Gabriel (BA). 
Geração - A ANEEL liberou para testes uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de Santa Martina 09, em Riachuelo e Ruy Barbosa (RN); e, para operação comercial, uma unidade de 9,8 MW da PCH Bela Vista, em São João e Verê (PR). 
CDE - A ANEEL fixou os valores das quotas referentes ao encargo da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) para o mês de abril de 2021. Prazo para recolhimento até o dia 10 de julho de 2021.
Proinfa - A ANEEL fixou os valores das quotas de custeio referentes ao Proinfa (Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica) para o mês de agosto de 2021. Prazo para recolhimento até o dia 10 de julho de 2021. 
  
Competência - Portaria 6.667 da ANEEL alterou a Portaria 4.742/2017 para delegar competência ao titular da Superintendência de Concessões e Autorizações de Geração para efetuar registro da autorização da atividade de exploração de centrais geradoras por meio de filiais das empresas outorgadas para geração de energia elétrica. 
Reidi - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou o enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) da Eólica Caetité F S/A e da Eólica Caetité Eco S/A para projetos de geração em Caetité (BA).
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iNFRADebate - Leia artigo da advogada Ana Claudia La Plata de Mello Franco, do escritório Toledo Marchetti, sobre a possível retomada da energia nuclear em meio ao cenário da transição energética. O artigo está disponível no Portal da iNFRA.
 
Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, cumpre despachos internos de manhã. À tarde, reúne-se com o presidente Jair Bolsonaro, às 15h30, no Palácio do Planalto. Às 17h, reúne-se por videoconferência com o presidente do TRF-4 (Tribunal Regional Federal da 4ª Região), desembargador federal Victor Luiz dos Santos Laus.
 
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, reúne-se, às 16h, com representantes da Light para tratar sobre a metodologia de perdas não técnicas.
 
Previsão de carga - A previsão de carga no SIN (Sistema Interligado Nacional), para a semana operativa de 12 a 16 de junho, prevê aumento de 8,3% em relação ao mesmo período de 2020, com expectativa de que chegue a 66.828 MW. Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), o subsistema Norte deve ter expansão de 11,8%, com 6.010 MW médios. Na sequência, vem o Nordeste, com alta de 9,9% (10.835 MW médios); Sudeste/Centro-Oeste, com 8% (38.617 MW médios); e Sul, com aumento de 6,2% (11.366 MW médios). Segundo o ONS, as previsões consideram a expectativa de que a produção industrial se mantenha em patamares elevados principalmente nas indústrias voltadas para exportação.
 
CMO - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) para o mês de junho terá aumento de 21,71% no subsistema Norte, ficando em R$ 426,30/MWh. Os subsistemas Sudeste/Centro-Oeste e Sul devem ter alta de 0,70%, passando a custar R$ 434,26/MWh. Já o subsistema Nordeste terá queda de 2,55% e passa a custar R$ 296,14/MWh. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, o volume dos reservatórios previsto para o período é de 80,5% no Norte; 68,5% no Sul; 55,1% no Nordeste; e de 28,9% no Sudeste/Centro-Oeste. As afluências seguem abaixo da média em todos os sistemas: na região Norte, chegarão a 70% da MLT (Média de Longo Termo); no Sudeste/Centro-Oeste, a previsão é de que cheguem a 65% da MLT. No Sul, a projeção é de 53% da MLT; enquanto no Nordeste a projeção é de 38% da MLT.
 
Leilão da CEA - O leilão de privatização da CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá) foi adiado para o dia 25 de junho, às 14h, na B3. Antes, o certame estava previsto para acontecer no dia 18 de junho.
 
Políticas energéticas - O MME (Ministério de Minas e Energia) publicou lista com as principais instituições do setor elétrico brasileiro e as competências de cada uma, sendo elas: MME, CNPE (Conselho Nacional de Política Energética), CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico), ANEEL, CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), EPE (Empresa de Pesquisa Energética) e ONS. Detalhes estão neste link.
 
Ônibus a biometano - A EPE disponibilizou a primeira versão da ferramenta para avaliação técnico-econômica de ônibus urbanos municipais a biometano. Mais informações estão neste link.
 
Consumo consciente - O governo federal lançou uma campanha sobre o consumo consciente de energia elétrica e água. A campanha "Energia e água: evite o desperdício para não faltar depois" está disponível neste link.
 
Simulador do PLD Horário - A CCEE ampliou as funcionalidades do Simulador do impacto do PLD Horário por ramo de atividade, lançado há um mês. Com a atualização, será possível realizar o cálculo do custo unitário da energia, ou seja, o valor por MWh exposto no MCP (Mercado de Curto Prazo). Detalhes sobre a nova funcionalidade estão neste link.
 
Segurança de barragens - A ANEEL disponibilizou à sociedade um canal para denúncias sobre possíveis irregularidades em barragens de armazenamento de água para fins de geração de energia elétrica. A queixa pode ser feita de forma anônima. Mais informações estão no site.
 
Práticas regulatórias - A ANEEL recebeu destaque no projeto da CGU (Controladoria-Geral da União), intitulado "Avaliação da capacidade institucional para regulação", que consiste num conjunto de estudos da CGU em parceria com o Unops (Escritório das Nações Unidas de Serviços para Projetos), destinado ao incremento de investimentos em infraestrutura no país. A agência reguladora registrou bom desempenho em instâncias de fiscalização, de coordenação intra e intersetoriais, como o CMSE, e na descentralização de atividades de fiscalização para instituições reguladoras estaduais conveniadas.
 
Energia solar - Estudo divulgado pela Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica) aponta que o avanço da geração própria de energia renovável, via Projeto de Lei 5.829/2019, que cria o marco legal da modalidade, aliviará a pressão sobre os recursos hídricos e fortalecerá a segurança de suprimento elétrico do Brasil. A entidade ressalta que, com 5,8 gigawatts (GW) de potência instalada em telhados e pequenos terrenos, a geração própria de energia solar já representa mais de um terço da potência da hidrelétrica de Itaipu.
 
Rating da Copel - A Fitch Ratings elevou de ‘AA+(bra)’ para ‘AAA(bra)’ o Rating Nacional de Longo Prazo da Copel, de suas subsidiárias integrais Copel Geração e Transmissão e Copel Distribuição e de suas respectivas emissões de debêntures. Ao mesmo tempo, a perspectiva dos ratings corporativos foi revisada para estável.
 
Diretoria AES Brasil - A AES Brasil anunciou Alessandro Gregori e Rodolfo Moraes Lima como novos diretores de Finanças e de Gestão de Portfólio e Estudos Energéticos, respectivamente, da companhia.
 
Recompra de títulos - A Petrobras informou, em comunicado ao mercado na sexta-feira (11), a conclusão da oferta de recompra de títulos globais efetuada pela sua subsidiária integral Petrobras Global Finance.
 
Campo de Búzios - A Petrobras assinou, na sexta-feira (11), contrato com a joint venture formada pelas empresas Saipem e DSME no valor de US$ 2,3 bilhões para fornecimento da P-79, oitava unidade a ser instalada no campo de Búzios, no pré-sal da Bacia de Santos (SP). A unidade terá capacidade de processamento de 180 mil barris de óleo por dia e 7,2 milhões de m³ de gás por dia, com entrega prevista para 2025. Mais informações estão neste link.
 
Transição energética - O Cebri (Centro Brasileiro de Relações Internacionais), o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) e a EPE realizam hoje (14), às 14h, o webinar "Os desafios dos segmentos de difícil descarbonização". O encontro integra o Programa de Transição Energética. Mais informações estão no site. 
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Para evitar racionamento, governo prepara MP que  tira poderes da agência reguladora e do Ibama
Texto dá mais autoridade ao Ministério de Minas e Energia na gestão dos reservatórios de usinas hidrelétricas. (O Globo)
______________________________
Déficit hidrológico reacende temor de crise em geradoras
Donos de hidrelétricas vão discutir problema com MME e ANEEL. (Valor)
______________________________
Quadro evidencia velhos paradoxos do setor elétrico
Usinas térmicas movidas a óleo construídas nos últimos anos e que são tão caras que se evitar de usar é uma das contradições. (Valor)
______________________________
Térmicas levarão a aumento de emissões de gases-estufa
A privatização da Eletrobras prevê a contratação de termelétricas em tempo integral, que aumentaria em 25% as emissões de gases-estufa do setor elétrico, aponta estudo. (Valor)
______________________________
Crise hídrica traz bandeiras e tarifas à mesa de discussão
Agentes defendem aprimorar mecanismos que sinalizam preço aos consumidores de baixa tensão; ANEEL avalia metodologia atual em relação ao custo de geração. (Valor)
______________________________
Pacheco quer cota mínima para Furnas em relatório
Reivindicação pode atrapalhar os planos do governo. (Valor)
______________________________
Parada em campo de gás da Petrobras pode piorar crise energética
Manutenção deve comprometer abastecimento de termelétricas movidas ao combustível. (O Globo)
______________________________
Lost in translation
Custo do Déficit de Energia não reflete o real custo de escassez da energia elétrica para a sociedade. Produção predominantemente renovável assusta quanto à confiabilidade do suprimento. (Valor – artigo)
______________________________
Cobre verá um boom com energia renovável
A convergência da demanda da retomada pós-pandemia e de descarbonização do mundo com possíveis problemas de fornecimento tem levado muitos a saudar a chegada de um novo superciclo das commodities. (Valor)
______________________________
CSN pode ter de pagar R$ 192 milhões à Light
Decisão em segunda instância do TJRJ trata de operação de cessão de crédito de ICMS realizada em 1994. (Valor)
______________________________
Furto de energia no Rio bate recorde em ano de pandemia
De abril de 2020 a março deste ano, carga desviada pelos “gatos” na rede da Light abasteceria todas as casas do estado do Espírito Santo por quase três anos. Crime virou mais um negócio explorado pelas milícias. (O Globo)
______________________________
Geo Energética amplia aposta no biogás da agroindústria
Companhia pretende construir três plantas de biogás, com R$ 300 milhões em investimentos. (Valor)
______________________________
Petrobras aumenta defasagem de preços
Redução de 1,9% no preço da gasolina, ante alta do petróleo no mercado internacional, causa estranheza entre analistas. (Valor)
______________________________
Governo prepara medida provisória que abre caminho para racionamento de energia
Documentos revelam a intenção de criar um comitê que terá o poder de adotar medidas como a redução obrigatória do consumo e a contratação emergencial de térmicas, que foram adotadas na crise de 2001. (Estadão, domingo)
______________________________
Ministério de Minas e Energia não nega MP, mas diz explorar medidas para evitar racionamento
As medidas previstas na MP em estudo são as mesmas adotadas em 2001, quando a população e as empresas foram obrigadas a diminuir a carga em 20% para evitar o apagão. (Estadão, domingo)
______________________________
Para evitar racionamento, governo reduz vazão de usinas no rio Paraná
Portaria do Ministério de Minas e Energia diminui defluência mínima das hidrelétricas Jupiá e Porto Primavera. (Folha de S.Paulo, Estadão; domingo)
______________________________
Empresas criam plano para reduzir consumo de energia
Grandes consumidores querem reduzir pressão do sistema em horários de pico. (Estadão, domingo)
______________________________
Matriz elétrica do Brasil ainda depende de volume de chuvas
Em 2001, 90% da energia vinha de hidrelétricas, porcentual que hoje é de 68%; dependência do clima, porém, segue alta. (Estadão, domingo)
______________________________
'Se nada for feito, é grande a chance de termos apagões', diz Kelman
Ex-gestor das agências responsáveis por fiscalizar os setores de energia e água diz que governo precisa de maior governança para enfrentar a crise. (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Mesmo com setor elétrico em alerta, bioenergia segue subaproveitada
Rede só recebe 15% do potencial de geração de energia pela cana, por exemplo. (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Erro de cálculo eleva em R$ 50 bi a conta de luz, dizem empresas do setor
Modelo de cálculo da ANEEL teria gerado distorção; agência, porém, nega que haja falha. (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Senado ameaça deixar de votar a MP que permite a venda da Eletrobras
Caso senadores mudem o texto, deputado relator diz que Câmara pode retomar a proposta aprovada pela Casa; medida perderá a validade se não for aprovada até dia 22. (Estadão, sábado)
______________________________
Governo estuda aumentar a conta de luz, com nova bandeira, por causa da seca
A medida tem o objetivo de cobrir os custos elevados das usinas térmicas, necessárias para garantir o fornecimento de energia, e também de estimular uma redução do consumo de eletricidade. (Estadão, sábado)
______________________________
Gargalos de transmissão limitam transporte de energia para socorrer reservatórios secos
ONS poderia ter usado menos térmicas se pudesse trazer mais eletricidade do Norte. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
Níveis das represas da Grande SP estão inferiores aos de 2013
Volume de água disponível é 5% menor; situação só será preocupante se chuvas de início de 2022 ficarem abaixo da média. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
A seca e o desperdício de água
Aumento de perdas de água potável mostra inação e desleixo das autoridades. (Estadão – editorial, sábado)
______________________________
Governo prepara leilão para contratar energia de usinas a biomassa
Anúncio ocorre diante de crise hídrica que tem pressionado o nível dos reservatórios das hidrelétricas do Brasil. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
The Economist: Escassez de matéria-prima ameaça transição para energia limpa
Investimentos estão em curso, mas problemas no lado da oferta têm sido desconsiderados; além disso, a aprovação de projetos voltados ao setor leva muito tempo, e riscos e retornos esperados ainda são opacos demais. (Estadão, sábado)
______________________________
Petrobras reduz gasolina em 2%, aumenta gás de cozinha em 6% e mantém diesel
São os primeiros reajustes nos preços dos combustíveis da gestão do general Silva e Luna. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
Sonegação e complexidade tributária travam setor de combustíveis
Futuro da indústria de etanol e gasolina deve ser discutido com serenidade e transparência. (Estadão – artigo, sábado)
______________________________
Petrobras inicia venda de participação restante na BR Distribuidora
Pela cotação desta sexta, operação renderia R$ 11 bilhões à estatal. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
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